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matéria passa a ser Extra-pauta) Queria submeter à próxima 
reunião do Conselho a solicitação de uma suplementação para a 
construção do muro. Sr. Gilmar - Estava falando com a Ana Maria 
Maluf aqui. Tive a liberdade, quando o senhor fez referência a 
isso, que iria colocar em pauta. Quero ver, dentro do nosso proce-
dimento, Ana, se isso é possível uma vez que já temos nossas 
próximas pautas. Sra. Ana Maluf - Fernando, imaginávamos, que 
os senhores iriam, em um futuro, pedir recursos para isso. Che-
guei a ler o convênio que foi assinado, o convênio atual, esse que 
está sendo prorrogado o prazo, e está expressamente escrito que 
ele não sustenta nenhuma suplementação. Ele não comporta. Ele 
não atende nada além do que foi ali firmado. Então, vamos su-
por, se houver algum outro recurso, seria outro convênio a ser 
assinado. Vamos pensar nesse sentido. Os pedidos de inclusão de 
pauta se encerraram ontem. Qualquer coisa que forem pedir fica-
rá para o ano que vem. E mesmo qualquer pedido de recurso de-
pende de a COHAB fazer uma análise técnica, que demanda cer-
to tempo, mas nada impede de eles fazerem o pedido, começar a 
ser analisado na COHAB e, no futuro, ser isso objetivo de uma 
nova reunião do Conselho e ser aprovado ou não. Sr. Fernando 
Cera – Está claro. Acho que é de senso comum aqui a necessida-
de do recurso para conclusão dessa obra. Até por um pedido da 
entidade, o que tentamos fazer foi o seguinte: já temos em análi-
se na Caixa hoje toda a documentação técnica para fazer o estu-
do dessa suplementação de recursos, e iríamos buscar de onde 
viria essa suplementação de recursos. Mas existe também por 
parte da entidade uma urgência que seria a construção do muro. 
A ideia seria estar previsto todo o conjunto de obras para conclu-
são nessa suplementação. Então, a entidade tinha uma necessi-
dade premente de fazer essa construção do muro até que pudés-
semos trabalhar essa suplementação para que conseguíssemos 
levar adiante esse empreendimento. Sra. Verônica - O que queria 
sugerir, sei que nós, entidades, para juntarmos R$17 mil todo 
mês não é fácil e os senhores viram que quem está lá dentro não 
é qualquer pessoa. E acabamos nos envolvendo com esse tipo de 
gente e nós, enquanto liderança, corremos risco também. O que 
sabemos é que a Construtora Mapa já fez todo o orçamento e 
encaminhou para AGEHAB; o Hashimoto, com a Andréia e o Vital 
já estão analisando e analisaram parte desse material. A nossa 
ansiedade é que votasse no dia 12, porque sabemos que neste 
ano já não vai sair dinheiro; só no próximo ano. E com a pendên-
cia, por exemplo, temos lá, que a COHAB desse um visto até dia 
12, e outra pendência que temos, que não gosto de fazer as coi-
sas escondidas, Dona Ana, que temos também a questão da Ce-
tesb, que temos que ter autorização, porque ali é uma APP. Então, 
existem coisas que ainda amarram. Por isso que a nossa necessi-
dade é que, se votasse em dezembro, em janeiro, até fevereiro, 
conseguiríamos resolver esses pontos. Não sei quando é a próxi-
ma reunião. Sr. Gilmar - Em março será a próxima reunião. Sra. 
Verônica - Não tenho mais de onde tirar dinheiro. Sr. Gilmar - Po-
demos colocar, Verônica, na Executiva de fevereiro. Sra. Ana Ma-
luf - Em janeiro não há reunião. Sr. Gilmar - Não teria 
nem como fazermos uma convocatória. Uma extraordinária não 
cabe? Sra. Verônica - Mas eu queria propor que votasse no dia 
12, mas que liberasse o dinheiro só quando tivesse superada a 
questão da Cetesb, e a COHAB vistoriado o processo, alguma 
coisa dessa maneira. Sei que, enquanto não liberar Cetesb, com a 
Celina lá, não há como fazer o muro. Estou pedindo aqui para 
que agora o Fernando me dê essa aprovação do muro com o 
pessoal da AGEHAB para que eu submeta à Cetesb. Então, pensei 
nisso e não sei em que os senhores poderiam me ajudar melhor.
Sr. Gilmar - A gerência não parte de nós, Verônica. Honestamente, 
não vejo meios aqui para se resolver isso dessa forma como esta-
mos propondo, por causa da questão de prazo, não é, Ana? Sra. 
Ana Maluf - Verônica, o prazo máximo para ter pedido alguma 
solicitação de pauta era até ontem. Mesmo que fosse isso, não ia 
dar tempo para COHAB analisar tecnicamente. A Caixa teria que 
ter enviado para a COHAB, a COHAB analisado tecnicamente, fa-
zer as vistorias. Temos poucos dias para terminar e chegar ao dia 
12. Então, a sugestão que faço é para o quanto antes a Caixa 
puder nos mandar o pedido. Sr. Fernando Cera – Fechamos hoje o 
laudo do muro. Então, o laudo do muro, para construção do 
muro, que era o pedido de suplementação, foi fechado hoje. Esse 
e-mail chegou agora, era meio dia. O orçamento ali é de R$615 
mil. Esse era o pedido da suplementação para construção do 
muro. A obra toda é uma análise que vai depender de se apro-
fundar, de um detalhamento, de um estudo. Mas o muro já está 
fechado o laudo, já temos o parecer lá, o orçamento está aprova-
do. E está só dependendo da manifestação da Cetesb. Mas, do 
ponto de vista financeiro, teria condições de mandar essa solici-
tação de um novo voto para suplementar esse recurso assim que 
sinalizasse que possa encaminhar. Sra. Ana Maluf - E aí seria 
aprovado na próxima reunião que é em fevereiro. Não iríamos ter 
nem dinheiro para liberar em fevereiro, porque o orçamento já 
está fechado agora. E só vai abrir lá, na frente. Sr. Gilmar - Os 
senhores sabem que o orçamento fecha. O orçamento está fe-
chado. Não podemos fazer nem mais um tipo de empenho. Saiu 
um decreto do prefeito agora, salvo engano, no dia 19 de no-
vembro. O orçamento se abre só no próximo ano, em fevereiro, 
início de março. Mas, como o caso é muito urgente, acredito que, 
na hora que abrir o orçamento, consigamos já fazer essa aprova-
ção. Sra. Fabiana - Só uma questão. É questão de Regimento do 
próprio CMH. Se não me engano, demandas urgentes podem ser 
incluídas na pauta, no dia, desde que a Plenária concorde com a 
inclusão dessa pauta. Salvo engano, existe essa prerrogativa. Sra. 
Ana Maluf - Sim, Fabiana. Só que acontece o seguinte: não pode-
mos aprovar algo e submeter aos conselheiros. Os conselheiros 
respondem solidariamente nas operações. No momento em que 
já temos um aviso de que o orçamento está fechado, não pode-
mos ter nenhuma aprovação enquanto não houver disponibilida-
de financeira. O assunto não é só a questão em si. Tenho certeza 
de que isso seria aprovado, mas temos que seguir certos trami-
tes, que os senhores respondem solidariamente. Sr. Gilmar - O 
único problema que vejo é a questão, Fabiana, de o orçamento 
estar trancado. Honestamente, não vejo meios. Não sei se a Julia-
na, se a Cristina, se alguém aí tem alguma informação diferente 
dessa. Até onde entendo de orçamento, não podemos fazer ne-
nhum tipo de empenho, autorização, neste momento. Só com 
decreto do prefeito. Agora, se isso viesse agora para ser aprova-
do, com certeza que aprovaríamos ou, então, faríamos uma reu-
nião extraordinária, apenas para esse fim, sem problema algum. 
Sra. Fabiana - A minha questão era com relação a colocar ou não 
o voto, e não com relação ao orçamento. Só questão de regimen-
to. Sra. Ana Maluf - Depende do voto. A questão agora é finan-
ceira. Sr. Gilmar - Mas o que a Fabiana coloca é pertinente. Por 
exemplo, poderíamos sim levar isso a voto, mas o problema ago-
ra não é nem a questão do voto; é a questão do orçamento. Al-
guém tem alguma informação diferente da minha? Sra. Nilda - 
Gilmar,sei que essa questão do orçamento está fechada. Mas 
estamos com um caso aqui que é complicado sairmos de uma 
reunião com uma situação como essa e nós, enquanto conselhei-
ros, não tentarmos uma saída. A questão não é só de solidarieda-
de. A questão é de responsabilidade mesmo. Enquanto conselhei-
ros temos responsabilidade também com o orçamento, para 
onde ele vai. E sabemos também que, mexendo um pouquinho 
no orçamento, se consegue remanejar uma coisa aqui ou outra e 
tentar resolver. Não estamos falando de milhões. Estamos falan-
do de pouco recurso. É um recurso que acho que, se encaminhar-
mos aqui para aprovação, não é um recurso que a secretaria não 
consiga fazer. Pelo tamanho do recurso, não é um recurso que 
nós, levando para a aprovação, levando ao conhecimento do se-
cretário – e o Chucre tem uma boa vontade muito grande de fa-
zer as coisas acontecerem – então, eu acho que da nossa parte 
aqui não levar para solicitação de voto é muito complicado; sair-
mos daqui com uma situação, com uma coisa que é tão pequena, 
perante o tamanho do empreendimento, perante o tamanho do 
benefício que haverá com isso. Acho que é uma situação muito 
pequena para sair daqui sem resolver. Sra. Luciana- Secretário, 
Ana Maria, queria fazer uma solicitação então com base, se o 
que a Fabiana disse do Regimento está correto, para que acolha-
mos a solicitação de pauta que o Conselheiro Fernando Cera 

São Francisco Lajeado. 3) Solicitação de Voto CECMH Nº12/2017- 
Minuta de Resolução da Prestação de Contas do FMH referente 
ao 1º semestre de 2017. Nesse item da pauta será feita uma 
apresentação pela SEHAB e pela COHAB-SP sobre os principais 
aspectos da Prestação de Contas do Fundo Municipal de Habita-
ção operado pela COHAB-SP, para que o relatório contendo o 
parecer técnico referente às contas do Fundo Municipal de Habi-
tação no período de 01/01/2017 a 30/06/2017 produzido pela 
SEHAB, esteja em condições de ser submetido à apreciação e de-
liberação dos Srs.(as) Conselheiros(as) da Comissão Executiva do 
CMH. O Sr. Gilmar dá início aos trabalhos e é aprovado o Item 1 
da pauta - Ata da 7ª Reunião Ordinária da Comissão Executiva 
do CMH. Passa-se ao Item 2 - Solicitação de Voto CECMH 
Nº11/2017- Solicitação de aditamento de prazo do convênio 
nº34/15 e 27/2013 assinados entre a CEF e a COHAB-SP, para o 
repasse de recursos do FMH no empreendimento São Francisco 
Lajeado. ((Sr. Fernando Cera – O voto é em relação ao Residen-
cial São Francisco do Lajeado, que foi contratado dentro do Pro-
grama Minha Casa Minha Vida Entidades, com a Entidade Fórum 
de Cortiços e Sem Tetos de São Paulo. É um empreendimento 
com 252 unidades. No mesmo bairro do Lajeado, na Rua São 
Francisco de Oliveira, 135. Foi contratado em 6 de fevereiro de 
2012. E teve suas obras em execução até fevereiro de 2017, com 
aproximadamente 85% de obra executada no cronograma. Teve 
uma ocupação em 17 de fevereiro e uma reintegração de posse 
no dia 17 de abril. Por conta dessa ocupação teve um retrocesso 
nas obras por furto, roubos e danos. Então, estamos solicitando a 
prorrogação do voto que promoveu a suplementação de valores. 
Esse voto foi aprovado em agosto de 2014; é o Voto nº02/14, que 
teve R$1.250.520,24 de valor creditado em 21 de maio de 2015. 
Foi uma suplementação por 24 meses motivada por serviços que 
não estavam previstos na obra. Muros de arrimo, que depois se 
viu que eram necessários por conta da divisa; itens de segurança, 
corrimão, demais itens; atualização de valores; legalização e tra-
balho social. Esse empreendimento, a entidade tinha uma cons-
trutora que executava essa obra. Essa construtora teve um dis-
trato. O prazo desse convênio foi de 24 meses, como disse, de 21 
de maio de 2015 a 21 de maio de 2017. Ele já teve um adita-
mento por 180 dias, feito pelo próprio Conselho. Foi necessário o 
aditamento por conta da ocupação e da troca da construtora. O 
prazo foi expirado na sexta-feira, dia 17 de novembro, agora. 
Então, entramos com o pedido de um novo aditamento por mais 
180 dias. E os pontos a considerar é porque já é uma obra em 
estágio avançado. Ela estava com 85% de cronograma, mas teve 
um retrocesso. A nova construtora contratada da entidade já 
apresentou o projeto e o projeto já está em análise na Caixa. E 
nesse novo projeto estamos contemplando só os itens e serviços 
estritamente necessários para habitabilidade, obtenção do Habi-
te-se. Considerando também a redução do déficit habitacional 
das famílias de baixa renda; o atendimento à entidade que se 
organizou. Nessas unidades está previsto o atendimento de mais 
de mil pessoas e mais de 50% do recurso aportado pelo Conse-
lho já foi utilizado. Tenho umas fotos do relatório. Relatório foto-
gráfico. São alguns registros pós-reintegração. Esse é o muro de 
divisa com o bairro. Essas fotos foram de uma visita feita pela 
Caixa antes da reintegração. Essa foi a situação pós-reintegração. 
Por conta da ocupação, tivemos uma deterioração do empreendi-
mento. Hoje a entidade mantem uma segurança no projeto por 
custo da entidade. Como a entidade tem representante aqui, se 
quiser, acho que pode se manifestar. Verônica, fique à vontade. 
Então, estamos submetendo neste momento à prorrogação, ao 
aditamento do convênio. Existe também um pleito da entidade 
para que solicite junto ao CMH recursos para construção do 
muro de divisa, o muro do fundo, uma suplementação para o 
muro de divisa. Mas isso seria para a próxima reunião do Conse-
lho Pleno, se houver tempo hábil para que possamos sustentar 
isso. Então, o voto aqui seria de aditamento por 180 dias, a partir 
do dia 17 de novembro do Convênio nº 02/14. Sra. Verônica – Só 
quero dizer que o convênio, sempre honramos, prestamos contas 
para a Caixa, e a Caixa também tem as prestações de contas do 
que foi utilizado. Infelizmente, a construtora foi “quebrando as 
pernas”, como dizemos, e vínhamos discutindo isso na Caixa e 
acabou acontecendo. Antes do Carnaval, em fevereiro, o pessoal 
invadiu todos os prédios, o tráfico. Não foram famílias. Foi o tráfi-
co; enfrentamos o tráfico. Tanto que nossa segurança é polícia 
porque ali já houve vários reincidentes, o pessoal tem gente pre-
sa dos traficantes, gente que já quebrou perna e o resto, nem vou 
contar o que já aconteceu lá dentro. Para mantermos esse con-
junto do jeito que está, essa cerca aqui, já não está mais. Aqui já 
há uma cerca de tapume com aqueles arames passados em volta 
porque isso aqui, já roubaram tudo e levaram embora. Levaram 
tudo embora. Impressionante! Estamos discutindo com o Fernan-
do, fica uma briga, se era muro de arrimo, não sei o quê. Isso 
aqui está dentro da APP. Já encaminhamos um documento para a 
Cetesb, para a Celina, para ela liberar isso aqui, porque ela sabe 
o problema que temos. A parte do esgoto, na segunda tentativa 
de invasão, puseram fogo, queimaram todos aqueles reservató-
rios de esgoto. Isso foi antes da invasão porque a obra já estava 
parada. Isso aqui, a Caixa pagou. Eu fui contra. Aí na segunda 
invasão o pessoal meteu fogo nisso aqui, que por Deus não pe-
gou fogo na comunidade ao lado. Olhem a desgraceira, porque 
os prédios não tinham mais o que queimar, mas a comunidade 
está praticamente encostada. Um capim seco! Parecia uma pól-
vora aquilo ali. Então, vimos sofrendo demais. Esse muro não 
está no orçamento. Com esse aditivo, que estamos pedindo para 
aumentar, também é um muro de arrimo ao lado da comunidade, 
que, quando estávamos fazendo o projeto, aprovando na Caixa, o 
pessoal construiu, a comunidade do lado; cavou um muro mais 
ou menos de oito metros de terra e, se construíssemos os prédios 
e fizéssemos um movimento de terra, a primeira chuva que desse 
iria aterrar todo mundo lá embaixo. Então, foi uma discussão 
longa. Esse aditivo de R$1.250.520,24, R$780 mil são do muro, 
parte de R$100 mil para legalização e R$45 mil para o trabalho 
social, porque no São Francisco do Lajeado, fomos bem castiga-
dos. Não tivemos dinheiro para o trabalho social. Pagamos 
R$280 mil por mês ao longo da obra e agora, com essa retoma-
da, não sei como vai ficar essa questão do social também, Fer-
nando, se vai continuar, se não vai, se vai entrar nesse orçamento 
novo ou não. Então, esse R$1.250 milhão foi para isso. E o muro 
de arrimo foi construído acompanhado pela Caixa e está lá, gra-
ças a Deus, em pé. Essa outra parte do muro é a parte do fundo 
que é o risco que corremos eminentemente. Na hora em que a 
Caixa aprovar o dinheiro para retomarmos a obra, os bandidos 
invadem e levam tudo embora dali. E gastamos hoje, com essa 
segurança, R$17 mil por mês. Não temos mais de onde tirar di-
nheiro. Por isso pedi para o Fernando, pelo amor de Deus, para 
tentarmos ver se o secretário aqui nos ajuda mais uma vez nessa 
questão do São Francisco. No São Francisco é R$58 mil a unida-
de, mais R$20 mil do Estado, e R$1.250 milhão da prefeitura. É 
com esse dinheiro que conseguimos levantar esses prédios. Sr. 
Rosalvo - Na apresentação do Conselheiro Cera, entendi que es-
tava pedindo um aditamento de prazo. Sr. Gilmar - Exatamente. 
O que está sendo deliberado, conforme a pauta, é expresso: Soli-
citação de Voto CECMH Nº11/2017- Solicitação de aditamento de 
prazo do convênio nº34/15 e 27/2013 assinados entre a CEF e a 
COHAB-SP, para o repasse de recursos do FMH no empreendi-
mento São Francisco Lajeado. Estamos falando do aditamento de 
prazo e não da suplementação. Sr. Fernando Cera – É isso que 
vim aqui defender. Após a defesa, queria abrir um parêntesis 
para podermos conversar. Mas a defesa do voto é essa. Sr. Gilmar 
- É isso que está sendo deliberado. Não é uma suplementação ou 
um novo recurso. É aditamento de prazo, por 180 dias. Sr. Rosal-
vo - Então, entendo que, se a associação, nos estudos que faz 
com a Caixa, entender que há necessidade de aditamento de re-
cursos, então, depois deverá ser fruto de outro voto e não desse. 
Sendo assim, meu voto é favorável. Sr. Gilmar - Não estamos fa-
lando de suplementação, para que fique muito bem claro, e isso 
colocado em ata. Aqueles que concordam com esse aditamento 
por 180 dias permaneçam como estão. Está aprovado o adita-
mento de prazo, conforme o Item 2 da nossa pauta. Sr. Fernando 
Cera – Queria abrir um parêntesis agora, feita a votação. (essa 

ções populares ligadas à área habitacional ou das entidades da 
sociedade civil de pelo menos os últimos 12 (doze) meses até a 
data da publicação deste edital, e assinado por representante(s) 
legal (ais), conforme definido no estatuto ou contrato social da 
entidade.

IV – Declaração de apresentação de candidatos com no 
mínimo um ano de vinculação dos mesmos à entidade até a 
data de publicação deste Edital, com a designação de titular 
e suplente e a indicação do segmento a que a entidade está 
se candidatando dentre aos segmentos elencados no §2º do 
Art.5º deste Edital e assinada por representante(s) legal (ais), 
conforme definido no estatuto ou contrato social da entidade, 
nos termos dos Anexo I e Anexo I-A.

V.– Certidão de regularidade do CNPJ (ativo) que pode ser 
obtido no site: www.receita.fazenda.gov.br.

VI – Declaração de idoneidade perante o município (Anexo III).
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 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SECMH

RESPOSTA(S) À(S) CONSULTA(S) FEITA(S) AO EDITAL 
Nº 001/2017/CMH - PROCEDIMENTOS DE ELEIÇÃO DOS 
REPRESENTANTES DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS E OR-
GANIZAÇÕES POPULARES LIGADAS À AREA HABITACIO-
NAL E DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL PARA 
COMPOR O CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – CMH

Atendendo ao disposto no §3º do artigo 3º do EDITAL Nº 
001/2017/CMH, a Comissão Eleitoral do CMH instituída pela 
Portaria nº 131/17 SEHAB.G, publicada no Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo em 31/10/2017, alterada pela Portaria nº 
151/17 SEHAB.G, publicada no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo em 14/12/2017,vem prestar os seguintes esclarecimentos:

1-Consulta feita por J.E. em 19/2/2018
“Prezados (As)
Bom tarde
Em relação ao Artigo abaixo, surgiu uma duvida.
Art. 4º. Para participar da Eleição referente ao Titular e 

Suplente, só podem pertencer a mesma Entidade, ou pode ser 
de entidades diferentes?

Resposta ao quesito 1: Os nomes indicados Titular e 
Suplente podem ser da mesma entidade a que ambos repre-
sentem ou de entidades dentro do mesmo segmento. Conforme 
Anexo I.

Transcrevemos a seguir o Art. 4º. §3º, §4º e §5º do Edital 
nº01/2017- CMH:

Art. 4º. Estão aptos a ser inscritos para as vagas do CMH 
somente candidatos (as) indicados pelas entidades comuni-
tárias e organizações populares ligadas à área habitacional 
e pelas entidades da sociedade civil constituídos nos termos 
previstos no presente edital.

§1º. O candidato (a) indicado deve preencher os seguintes 
requisitos:

I – ser maior de 18 (dezoito) anos;
II – ter título eleitoral com domicílio na cidade de São 

Paulo;
III – integrar ou participar de entidade, associação ou movi-

mento atuante nos respectivos segmentos há pelo menos 1(um) 
ano até a data da publicação deste edital;

IV – não ser membro da Comissão Eleitoral;
V- não ter sido eleito para o Conselho Municipal de Habi-

tação, tanto como titular como suplente nos 2 (dois) últimos 
mandatos consecutivos;

VI- não ser ocupante de cargo em comissão no Poder 
Público Federal, Estadual e Municipal, ou detentor de mandato 
eletivo no Poder Executivo ou Legislativo.

VII – respeitar as vedações constantes do artigo 1º do 
Decreto nº 53.177, de 4 de junho de 2012, que estabelece as 
hipóteses impeditivas de nomeação, contratação, admissão, 
designação, posse ou início de exercício para cargo, emprego ou 
função pública, em caráter efetivo ou em comissão;

VIII– não ser inelegível de acordo com a Lei Complementar 
Nº 135 de 2010, conhecida como Ficha Limpa.

§2º. O(A) candidato(a) só poderá ser inscrito em um único 
segmento.

§3º. As candidaturas serão constituídas por membros titular 
e suplente, e ambos deverão apresentar os documentos relacio-
nados neste Edital.

§4º. Caso 2 (duas) entidades se componham para concorrer 
a uma mesma vaga, deverão apresentar o Anexo I deste Edital 
assinado pelos representantes legais de cada entidade, a fim de 
validar a inscrição do (a) candidato (a) titular e do (a) candidato 
(a) suplente.

§5º. Na hipótese do §4º.acima, cada entidade apresentará 
no ato da inscrição envelopes separados contendo uma via ori-
ginal do Anexo I deste Edital assinado pelas 2 (duas) entidades, 
considerando a posição do titular e do suplente.

§6º. O processo eleitoral considera os princípios e regras 
da Lei 15.946/13 e Decreto 56.021/15, que dispõem sobre a 
composição mínima de 50% representantes do gênero feminino 
nos conselhos de Controle Social.

§7º. Para o cumprimento do Decreto 56.021/15, poderá ser 
invertida a relação de titularidade e suplência de uma mesma 
entidade e/ou chapa. Caso esse procedimento se faça necessá-
rio será analisado e decidido pela Comissão Eleitoral.
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 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SECMH

ATA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO EXE-
CUTIVA DO CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

6ª GESTÃO
Data da Reunião: 28 de novembro de 2017
Local: Rua Líbero Badaró nº 504 – 18º andar – Sala 182 – 

Auditório - Centro – SP
Aos vinte e oito dias do mês de novembro do ano 2017, às 14h, 
nas dependências do Edifício Martinelli, 18º andar, sala 182, Au-
ditório, Rua Líbero Badaró, 504, Centro, em São Paulo, reuniram-
-se, para a 8ª Reunião Ordinária da Comissão Executiva do Con-
selho Municipal de Habitação – 6ª Gestão, conforme lista de 
presença, os senhores (as) conselheiros (as): Gilmar Souza 
Santos (Conselheiro Poder Público/SEHAB); Verônica Kroll (Conse-
lheira Movimentos Populares/Fórum de Cortiços e Sem Tetos de 
São Paulo); Rosalvo Salgueiro (Conselheiro Movimentos Popula-
res/Movimento Terra de Deus Terra de Todos); Edenilda das Neves 
Carneiro Sousa (Conselheira Movimentos Populares/Movimento 
pelo Direito à Moradia – MDM); Luciana de Oliveira Royer (Con-
selheira Sociedade Civil/FAU-SP) e Fabiana Alves Rodrigues (Con-
selheira Sociedade Civil/PUC-SP). Conselheiros (as) ausentes: 
Fernando Chucre (Conselheiro Poder Público/SEHAB); Mariza Du-
tra Alves (Conselheira Movimentos Populares/Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra Leste 1); Edinalva Silva Franco (Conse-
lheira Movimentos Populares/AMMDDS); Silvana de Jesus Alves 
(Conselheira Movimentos Populares/IPAC); Marco Antônio Flo-
renzano (Conselheiro Sociedade Civil/APEMEC); Ronaldo Cury de 
Capua (Conselheiro Sociedade Civil/SINDUSCON-SP); Thabata 
Kaoru Yamauchi (Conselheira Sociedade Civil/SCIESP) e Ana Tere-
sa Siqueira de Carvalho (Conselheira Sociedade Civil/SASP). Au-
sência justificada: Edson Aparecido dos Santos (Conselheiro 
Poder Público/COHAB-SP). Presentes os senhores (as): Ana 
Maria Maluf Moussalli (CMH-SEHAB); Cristina Pimenta Nunes 
(COHAB); Fernando Augusto Marques Cera (Conselheiro/CEF); 
Fernando Figueiredo (COHAB); Juliana Jacometto Marchi (CO-
HAB); Irene Alice Alves Suguiyama (SEHAB); Sérgio Luís de Olivei-
ra (COHAB); Marisete de Souza (Fórum de Mutirões de São Pau-
lo) e Cida Pontes. Pauta da Reunião: 1) Aprovação da Ata da 7ª 
Reunião Ordinária da Comissão Executiva do Conselho Municipal 
de Habitação-6ª Gestão realizada em 26/9/2017; 2) Solicitação 
de Voto CECMH Nº11/2017- Solicitação de aditamento de prazo 
do convênio nº34/15 e 27/2013 assinados entre a CEF e a CO-
HAB-SP, para o repasse de recursos do FMH no empreendimento 
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 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SECMH

RESPOSTA(S) À(S) CONSULTA(S) FEITA(S) AO EDITAL 
Nº 001/2017/CMH - PROCEDIMENTOS DE ELEIÇÃO DOS 
REPRESENTANTES DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS E OR-
GANIZAÇÕES POPULARES LIGADAS À AREA HABITACIO-
NAL E DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL PARA 
COMPOR O CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – CMH

Atendendo ao disposto no §3º do artigo 3º do EDITAL Nº 
001/2017/CMH, a Comissão Eleitoral do CMH instituída pela 
Portaria nº 131/17 SEHAB.G, publicada no Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo em 31/10/2017, alterada pela Portaria nº 
151/17 SEHAB.G, publicada no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo em 14/12/2017,vem prestar os seguintes esclarecimentos:

1-Consulta feita por P.E. em 16/2/2018
“Prezados (As)
Em relação ao Artigo abaixo, surgiu uma duvida.
Art. 7º. Inscrição de Chapas para a disputa do processo 

eleitoral. Uma entidade pretende se candidatar apenas a uma 
vaga (titular e suplente) no setor Sociedade Civil-Universidades. 
É necessária a montagem de uma chapa (anexoIV) ou basta 
apresentar a inscrição da entidade (anexo I a III) ?

Resposta ao quesito 1: Sim, mesmo que a candidatura 
seja composta de uma única entidade tendo ela indicado seus 
candidatos (titular e suplente), deverá montar uma chapa e 
atender ao Anexo IV.

Transcrevemos a seguir o Art. 7º. §1º seus incisos, §2º e §2º 
do Edital nº01/2017- CMH:

DA INCRIÇÃO DE CHAPAS PARA DISPUTA DE VAGAS ATRA-
VÉS DE PROCESSO ELEITORAL

Art. 7º Poderão montar chapas para disputar a eleição, 
as entidades comunitárias e organizações populares ligadas à 
área habitacional e as entidades da sociedade civil, exceção 
feita à categoria profissional do direito em razão do Conselho 
fiscalizador do exercício profissional do direito só poder fazer 
uma indicação. Devem declarar a composição da chapa em 
formulário específico, conforme Anexo IV do presente edital, no 
prazo definido pelos art. 02º e 03º deste edital.

§1º O agrupamento em chapa deve estar acompanhado 
das seguintes informações:

I – Nome a ser atribuído à chapa, que deverá ser distinto 
do(s) nome(s) do(s) candidato(s) e/ou da(s) entidade(s) que a 
compõem;

II – Nome completo dos (as) candidatos (as) titulares e 
dos (as) candidatos (as) suplentes que a integram, bem como 
a ordem de ocupação das vagas na chapa, que será obedecida 
por ocasião da composição do colegiado;

Cada candidato titular inscrito na chapa deve ser acom-
panhado de seu respectivo suplente, podendo ser da mesma 
entidade a que ambos representam ou de entidades diferentes 
dentro do mesmo segmento;

III – Nomeação de 01 (um) dos membros da chapa para 
o exercício da função de representante dos demais perante a 
comissão eleitoral;

IV – O requerimento referido no caput, cujo modelo com-
põe o Anexo IV do presente edital, deverá ser assinado pelos 
titulares e suplentes de cada chapa, e deverá constar de cada 
envelope de cada entidade que integrar a respectiva chapa.

§2º A chapa na qual conste um único Candidato (a) deverá 
ser atribuída sua denominação, distinta do nome próprio do 
candidato (a) titular ou suplente, e/ou da entidade.

§3º Havendo mais de uma chapa que se apresente sob 
a mesma denominação, deverá a Comissão Eleitoral requerer 
àquela que se apresentou posteriormente, que proceda a reno-
meação de sua chapa, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
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 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SECMH

RESPOSTA(S) À(S) CONSULTA(S) FEITA(S) AO EDITAL 
Nº 001/2017/CMH - PROCEDIMENTOS DE ELEIÇÃO DOS 
REPRESENTANTES DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS E OR-
GANIZAÇÕES POPULARES LIGADAS À AREA HABITACIO-
NAL E DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL PARA 
COMPOR O CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – CMH

Atendendo ao disposto no §3º do artigo 3º do EDITAL Nº 
001/2017/CMH, a Comissão Eleitoral do CMH instituída pela 
Portaria nº 131/17 SEHAB.G, publicada no Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo em 31/10/2017, alterada pela Portaria nº 
151/17 SEHAB.G, publicada no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo em 14/12/2017,vem prestar os seguintes esclarecimentos:

1-Consulta feita por V.S. em 19/2/2018
“Prezados (As)
Bom dia
Em relação ao Artigo abaixo, surgiu uma duvida.
Art. 6º. Documentos a serem apresentados para cadastra-

mento e inscrição de candidaturas. A Ata e o Estatuto precisam 
ser autenticados?

Resposta ao quesito 1: Não, a documentação precisa 
estar registrada em cartório, não há necessidade de serem 
autenticados.

Transcrevemos a seguir o Art. 6º. §1º seus incisos do Edital 
nº01/2017- CMH:

DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PARA CA-
DASTRAMENTO E INSCRIÇÃO DE CANDIDATURAS

Art. 6º. As entidades deverão apresentar os seguintes docu-
mentos, conforme os art. 02º e 03º deste edital:

§1º. Documentos da entidade:
I – Estatuto Social, devidamente registrado, comprovando 

mais de 01 (um) ano de existência até a data da publicação 
deste edital.

II – Ata da última eleição da diretoria ou da coordenação, 
devidamente registrada.

III – Comprovação de atuação no segmento, através de 
Relatório de Atividades das entidades comunitárias e organiza-

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
sábado, 24 de fevereiro de 2018 às 01:36:30.
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ou pagos R$3 milhões, alguma coisa assim. Estou aqui imaginan-
do que o restante disso está sendo executado no segundo se-
mestre. E ficamos bastante no escuro para decidir, para aprovar, e 
para assinar embaixo porque todos respondemos depois, inclusi-
ve, penalmente, sobre essas coisas. Acho que são importantes 
esses esclarecimentos e a ajuda, como uma lanterna, que os téc-
nicos dão para o grupo de conselheiros leigos em orçamentos e 
tal. Só queria fazer essa pergunta, se de fato entendi direito so-
bre o empenho e a execução no primeiro semestre, e em que 
momento discutimos o segundo semestre, para ver o restante da 
execução do que foi empenhado aí. Sra. Cristina Pimenta - É isso 
mesmo. Foi o comentário que eu fiz. Como assinamos os grandes 
contratos em maio, foi em meados de maio que os contratos fo-
ram assinados, aí até que se dê a ordem de início, que comece a 
obra, nós, praticamente, executamos três a quatro meses por 
ano. É sempre no segundo semestre. O segundo semestre está 
bem mais pesado em questão de execução. A título de exemplo, 
fazemos um acompanhamento diário do orçamento. Até a data 
de ontem, havíamos liquidado R$22.181.667 milhões. Sra. Verô-
nica - Acho que não temos tanta dificuldade de entender orça-
mento porque estamos de cabelo branco e já aprendemos. O pri-
meiro conselho que participei, quando peguei um troço desse 
aqui nas mãos, pensei: que diabo é isso, para onde vou com isso? 
Mas, daí, ao longo do tempo, vamos aprendendo. É um dinheiro 
do Fundo Municipal, é um dinheiro público. Acho que seria inte-
ressante se a COHAB tivesse condições de elencar quanto gastou 
em tal obra. Lembro-me que na reunião da Executiva, que parti-
cipamos, votamos quatro milhões e pouco para o Nossa Senhora 
da Aparecida. E quando vamos falando os nomes dos projetos 
vamos lembrando. E não desmerecendo o trabalho dos técnicos. 
Sabemos do empenho de cada um. Mas até para podermos ter 
na ata isso, um documento que mostremos para o pessoal. Por-
que, às vezes, as pessoas falam assim: “Para que serve o Conse-
lho?”. Eles acham que estamos aqui para tomar água e cafezi-
nho! Mas, quebramos a cabeça. Então, seria legal, para termos 
alguma coisa, enquanto conselheiros, levar para as entidades, 
mostrar para as pessoas, dizer: “Olha, se o seu mutirão está sen-
do legalizado, não é porque alguém bateu na sua porta e disse 
que seu mutirão está irregular, mas porque discutimos no Conse-
lho; acertamos como foi e como não foi”. Então, acho que isso 
seria bem interessante. Para o Conselho adotar essa questão – e 
acho que a Dona Ana está entendendo o que estou dizendo – é 
muito bom para nós. Não só para nós, mas também para o muni-
cípio. Na hora em que o Ministério Público perguntar: “O que os 
senhores fizeram com o dinheiro do FMH? – Está aqui”. Acabou! 
Sr. Gilmar - Mais transparência, mais informação. É isso aí. Vamos 
caminhar cada vez mais. São importantes essas informações, es-
sas contribuições que os senhores e as senhoras dão para melho-
rarmos nosso trabalho. Sra. Verônica - Aqui, para mim, não tenho 
nenhuma dúvida dos números. Só que achamos que devemos ter 
isso mais claro, se gastou em obras, se gastou em outras coisas, e 
fechar. Sr. Gilmar - Tudo bem. Então, vamos colocar em votação. 
Aqueles que concordam com a apresentação que a COHAB e 
SEHAB fizeram, sobre a prestação de contas do Fundo Municipal 
de Habitação, operado pela COHAB, no primeiro semestre, de 
01.01.2017 a 30.06.2017, permaneçam como estão. Aprovado. 
Vamos ler a resolução que iremos publicar. Resolução CMH nº 94, 
de 28 de novembro de 2017. “Aprova as prestações de contas 
dos recursos do Fundo Municipal de Habitação, FMH, relativas ao 
período de 01.01.2017 a 30.06.2017. (Voto CECMH nº 12/2017) 
O Conselho Municipal de Habitação, CMH, na forma do art. 5º, 
Item IX, e do art. 6º, Item VII, da Lei nº 11.632, de 22 de junho de 
1994, e, considerando que o relatório apresentado pela Supervi-
são de Execução Financeira e Orçamentária da SEHAB, cujo resu-
mo do demonstrativo financeiro, referente ao período de 
01.01.2017 a 30.06.2017, em anexo, não apresentou fato que 
obstasse a aprovação das contas aprovadas pela COHAB, resolve: 
I - aprovar as prestações de contas correspondentes ao período 
de 01.01.2017 a 30.06.2017; II – essa resolução entra em vigor 
na data de sua publicação”. Constará do Diário Oficial. Assinada 
pelo Secretário Fernando Chucre, Secretário Municipal de Habita-
ção e Presidente do Conselho Municipal de Habitação. Está 
aprovada. Sra. Fabiana - Só uma observação em relação à presta-
ção de contas, sobre a questão da inadimplência, que de um ou 
de outro está muito alta. Então, está sendo feito algo em relação 
a isso? Porque todo ano escutamos que estão sendo feitos muti-
rões para arrecadação. Minha pergunta é se estão sendo feitos 
novamente esses mutirões para regularizar. Sr. Gilmar - Alguém 
da COHAB tem essa informação? É importante. Hoje mesmo eu 
estava na Prefeitura Regional da Penha, Fabiana, e algumas pes-
soas estavam com essas indagações também, pela inadimplência 
que infelizmente está acontecendo. É histórico já. Sra. Cristina 
Pimenta - Temos feito mutirões. Têm sido feitos aqueles eventos 
que são feitos nos empreendimentos. Inadimplência é uma coisa 
complicada de se trabalhar. Tanto no FMH quanto na COHAB, te-
mos muita dificuldade com isso. O Locação Social também tem 
uma inadimplência muito alta. Estamos com um grupo técnico, a 
COHAB e a SEHAB em um grupo técnico para duas coisas: traba-
lho para redução da inadimplência e a questão de rever o pro-
grama em si, porque estamos com a previsão de aumentar o sítio 
de Locação Social; é meta de governo nesse PPA. Então, precisa-
mos remodelar, precisamos tratar a inadimplência. Tem sido feito. 
É um trabalho que traz resultado a longo prazo, mas continua-
mos trabalhando nisso. Temos feito, sim, os mutirões. Sr. Gilmar - 
Depois é importante apresentarmos tudo isso, para haver essa 
clareza. E temos que trabalhar cada vez mais mesmo para evitar 
essa inadimplência. Se não temos caixa, não conseguimos cons-
truir, não é, Rosalvo? Sr. Rosalvo - Só queria fazer um registro. 
Por estar aqui, do lado de cá, do lado dos movimentos populares, 
sociais, acho que é importante partir de nós esse registro. Não 
somos favoráveis ao paternalismo, onde ouvimos falar que o 
Aluguel Social está profundamente inadimplente. Acho que isso 
precisa ser tomado com carinho e observar bem a responsabili-
dade com a coisa pública. Isso aqui não é uma ação entre ami-
gos onde minha turma, depois que entra, fica lá. Precisa ser co-
brada a responsabilidade do inquilino, da associação e cumprir 
os prazos aí. E a inadimplência também do mutuário que precisa 
cumprir com sua parte para que o programa consiga andar, para 
que as propostas de habitação avancem. Sra. Verônica - Quero 
fazer uma proposta para o pessoal da COHAB porque da época 
dos mutirões, que também fiz minha casa em mutirão, em 1985, 
então, vimos brigando toda vez para regularizar, para pagar. Mas, 
como está tendo a lei, que deve ser votada, e não sei quantas 
leis há na câmara, do Locação Social, talvez não fossem todas as 
famílias, Rosalvo, talvez as famílias que estão no mutirão hoje, 
que são idosas, que são pessoas deficientes, pudessem entrar no 
Locação Social. Talvez isso acabaria eliminando um grande nú-
mero de pessoas que não conseguem pagar mais. Mas acho que 
isso é uma coisa que a COHAB tem, nesses conjuntos, apresentar 
para nós e discutir. Acredito que, se for votada uma das leis, vai 
ajudar bastante, porque uma lei não é para um grupo, Rosalvo; é 
para a cidade. Acredito que os mutirões, como são muito antigos, 
têm todo esse problema. Essa é a recomendação que quero dei-
xar. Obrigada. Sr. Gilmar - O último item não está na pauta, na 
verdade. Mas a Conselheira Fabiana, na última reunião, entramos 
em um debate aqui a respeito de pautas para as próximas reuni-
ões. Então, levantamos o que está pendente na Secretaria Execu-
tiva do Conselho, Fabiana, e vamos mostrar agora. Isso será pau-
ta no Conselho Pleno. Mas os senhores e as senhoras têm aí tudo 
o que está pendente na Secretaria Executiva. O primeiro item. 
Apresentação aos conselheiros do estágio atual dos programas 
habitacionais, obras, regularização fundiária, etc., em números 
(previsto/executado) e o que está previsto para 2018. Isso foi 
uma demanda da Conselheira Fabiana. Aí temos o Item 2. Solici-
tação de criação de um Grupo de Trabalho para acompanhar o 
conflito do imóvel da Rua São João, 588, recomendar sua desa-
propriação e a inclusão do mesmo no plano de investimentos do 
FUNDURB, que foi da Conselheira Antônia Lindinalva e da Conse-
lheira Eliete Calisto da Cruz. Temos vários. Pedido de resolução 
para que o empreendimento do chamamento Minha Casa Minha 
Vida – Entidades, licitado pela COHAB-SP, para atender faixa 1 

que ficaram no semestre. Obrigado. Sra. Cristina Pimenta - Sou 
gerente de planejamento e controle financeiro da COHAB. No 
primeiro semestre de 2017, foram empenhados R$29.787 mi-
lhões. Gostamos de colocar no quadro o orçamento que foi 
aprovado, na primeira coluna, e aquele que iniciamos o ano com 
ele, R$35.379 milhões. O atualizado é fruto de suplementações 
ou reduções feitas no decorrer do exercício. O atualizado foi para 
R$46.767 milhões. Esse aumento é fruto de uma suplementação 
que fizemos da COHAB para o FMH. Tínhamos um orçamento na 
COHAB sem expectativa de realização. E tínhamos demanda de 
obras no FMH. Os senhores se lembram, quando apresentamos 
aqui o orçamento de 2017, o quão ínfimo era o orçamento para 
obras. Conseguimos tirar do orçamento da COHAB R$10 milhões 
e liberamos mais R$2.8 milhões para o FMH, fruto da arrecada-
ção da outorga onerosa, que é um recurso da prefeitura que, por 
lei, deve ser vinculada ao Fundo. Com base nessa arrecadação, 
conseguimos fazer essa suplementação. Essa coluna em verme-
lho é o valor congelado. São valores que não foram liberados no 
primeiro semestre. Eles estão aprovados mas não foram libera-
dos ou porque não houve disponibilidade financeira suficiente ou 
porque não houve projetos para sustentar a necessidade de des-
congelamento. O valor disponível, que é o valor efetivamente li-
berado para uso, foi de R$34.221.504 milhões. Esse valor, quan-
do apresentarmos o segundo semestre, os senhores vão ver que 
ele pouco se altera até o final do ano. Então, empenhamos 
R$29.787 milhões. Foram liquidados R$3.946 milhões. A liquida-
ção é no momento em que a empreiteira apresenta a medição, 
ou a medida em que as despesas vão ocorrendo e estão prontas 
para pagamento. O valor pago foi de R$3.939 milhões. Então, 
como eu havia comentado, o destaque dos valores empenhados 
está na linha de obras e instalações e na linha de serviços de 
terceiros, porque antes de uma obra temos que fazer o projeto, 
temos que fazer todo um levantamento. Então, eles caminham 
mais ou menos juntos. Esses R$14.200 milhões de obras e insta-
lações, foram contratos que foram firmados em maio, para ob-
tenção de AVCB, do João XXIII, Jardim das Orquídeas, Conjunto 
Habitacional Apuanã, Parque Europa II, e uma grande vitória foi 
a finalização do Casarão do Carmo, que vamos entregar esse ano 
e que finalmente desencantou. Na linha de obras e instalações, 
começamos o ano com R$2.5 milhões. Fizemos um aporte de 
R$14.300 milhões. E empenhamos R$14.237 milhões. Foi dentro 
desses R$14.237 milhões que conseguimos a contratação dessas 
grandes obras, no mês de maio, que fizemos para poder fazer re-
gularização de AVCB e finalizar as obras do Casarão do Carmo. A 
caminho daqui eu havia encontrado com o superintendente de 
obras e perguntei porque estava faltando só uma ligação de 
energia elétrica e precisava pagar uma taxa para a Eletropaulo. 
Ele disse que já está resolvido e que a Eletropaulo já está fazen-
do e, graças a Deus, finalmente, vamos entregar o Casarão do 
Carmo. Como expliquei o caso do Lajeado, no primeiro semestre, 
há muito pouca medição porque, primeiro, o orçamento demora 
para abrir. Ele nasce congelado. Todo orçamento de investimento 
que seja para obras, para serviços técnicos, para mutirão, para 
aporte, nasce congelado. E há todo um tramite dentro da Secre-
taria da Fazenda para descongelar recursos. E isso demora. E fi-
camos, mais ou menos, entre fevereiro e março, só brigando e 
justificando liberação de orçamento. Em abril que se começa a 
ter orçamento liberado e corremos atrás. O primeiro semestre, ele 
é quase que perdido, quando se trabalha com investimento. Sra. 
Luciana -Obrigada, Cristina e Sérgio, pela apresentação. A senho-
ra está falando dessas obras, da rubrica de obras, e lembro que 
aprovamos esse programa de obras no ano passado – acho que 
na reunião de dezembro, faz um ano – e foi interessante porque 
víamos nas rubricas as linhas por obra e por ações. Aprovamos 
assim. Essa forma de aprovação nos ajudou muito a discutir jus-
tamente essas priorizações, aquela que a senhora comentava. 
Claro que estou entendendo e o orçamento tem total condição 
de as contas serem aprovadas, mas seria muito importante para 
os conselheiros que tivéssemos isso detalhado por empreendi-
mento, para que pudéssemos fazer essa priorização quando ne-
cessário. Com essa agregação que os senhores estão apresentan-
do, ficamos um pouco sem saber exatamente para onde está 
indo. A senhora havia dito e até pedi para repetir. Então, AVCB do 
Casarão do Carmo. Quando eu era estudante, falava-se do Casa-
rão. Parabéns! Que bom que conseguimos colocar isso. E as ou-
tras, quais eram? Sra. Cristina Pimenta - AVCB do João XXIII, Jar-
dim das Orquídeas, Conjunto Habitacional Apuanã, Parque 
Europa II. O Casarão do Carmo foi a finalização da obra. Sra. Lu-
ciana - Porque seria importante ter acesso ao que aprovamos, 
como está esse andamento, o percentual de execução dessas 
obras. Isso é importante para que tenhamos segurança na apro-
vação. A outra coisa que queria que a senhora me ajudasse a 
entender, no parecer da SEHAB, na página 4, há um quadro do 
orçamento do Fundo que se apresentava da seguinte forma: do-
tação, orçamento aprovado, suplementações, anulações, orça-
mento atualizado, valor congelado, valor disponível, empenhado 
e tal. O valor empenhado, obviamente, bate, que são os R$29.787 
milhões, que está na terceira coluna, do final para o começo das 
colunas. Mas não entendi, na apresentação dos senhores, na 
parte da saída de recursos, o total de saída foi de R$13.413 mi-
lhões. Só que o valor liquidado no parecer de SEHAB e no seu 
também é R$3.9 milhões. Esses gastos são os liquidados, são os 
empenhados? Eles são gastos com recursos de despesas de orça-
mentos anteriores? Não consegui entender onde estão esses 
R$13 milhões nesse quadro da SEHAB. Sra. Cristina Pimenta - O 
quadro da SEHAB trata de orçamento, da execução orçamentária. 
Sra. Luciana - Mas ele tem os valores liquidados também. Sra. 
Cristina Pimenta - Isso. Mas, quando chamamos de liquidado, é o 
liquidado do ponto de vista orçamentário. Quando se fala de saí-
da, do fluxo de caixa, fala-se de saída de recurso financeiro. En-
tão, é tudo que paguei este ano. Paguei coisas do ano passado 
que ficaram para pagar este ano. Há algumas coisas que não 
passam pela execução orçamentária, que é dinheiro de terceiros 
que fica sob a guarda do FMH, por exemplo, condomínio e taxa 
de manutenção do Programa de Locação Social. Então, esses 
R$13 milhões de saída estão compondo, além dos pagamentos 
do ano, pagamentos do ano anterior e pagamentos que não 
passaram pela execução do orçamento. Então, para abrir essa in-
formação, a gerência financeira precisaria separar esses paga-
mentos em orçamentário, extraorçamentário, o que foi do ano 
passado que pagou este ano, para poder ficar mais claro. Sra. 
Luciana -Acho que seria importante para podermos ter essa cla-
reza. Porque cada vez mais vamos precisar de recursos, estamos 
finalizando vários empreendimentos. Seria importante isso. Muito 
obrigada. As dúvidas eram essas e queria solicitar, por gentileza, 
se pudéssemos ter a prestação de contas por empreendimento, 
tal como aprovamos. Sra. Cristina Pimenta - Essa prestação de 
contas é feita com base no fechamento da SEHAB, com base no 
relatório. Ela tem um cunho bem financeiro e contábil. Sra. Lucia-
na -Então, mas percebe que estamos aqui para aprovar, mas 
aprovar em relação àquilo que aprovamos anteriormente? Sra. 
Cristina Pimenta - Por obra, vai precisar complementar, Juliana, 
na apresentação que a Diretoria Técnica faz quando ela apresen-
ta o plano de ação e ela apresenta aos senhores – se não me 
engano, eles apresentaram no meio deste ano daquilo que foi 
aprovado no início e o que já estava feito. Porque eles trazem 
foto das obras, andamento, percentual de execução. Mas pode-
mos incrementar sim.Sra. Luciana - Mas é aquilo que a Ana Ma-
ria e o Rosalvo haviam dito: nós respondemos no Conselho. En-
tão, é importante que façamos essa ligação do que aprovamos, 
de como está o fluxo de caixa, de qual obra é, do que está acon-
tecendo, para que esse esforço valha a pena e para que não este-
jamos aqui simplesmente... O trabalho dos senhores é valoroso, 
importante. A questão não é essa. A questão é ajudar os conse-
lheiros justamente a fazer do Conselho esse lugar em que nós, de 
fato, tenhamos um poder de decisão e possamos ajudá-los. Sra. 
Cristina Pimenta - Está correto. Sr. Rosalvo - Vou um pouco na li-
nha da conselheira porque aqui a maioria dos conselheiros não 
têm prática com o dia a dia da execução de orçamentos. Até as 
palavras são desconhecidas. Vi ali que houve o empenho de R$39 
milhões e, no final do semestre, tinha parece-me que executados 

cido, vai estar às 16h30, no Jabuticabeira, que é um novo conjun-
to. Aquele projeto lá tem R$96 mil do FDS, R$20 mil do Estado, 
R$20 mil do município. Graças a Deus, está um projeto lindo, 
maravilhoso. Amanhã, já vamos discutir, Fernando, uma inaugu-
ração que o Edson Aparecido está propondo, de levar o prefeito 
lá. Então, o senhor tem que alinhar as coisas com ele aí. Então, 
Rosalvo, infelizmente, nem tudo na nossa vida dá certo. Sr. Rosal-
vo - O que estou propondo é que a associação esteja respaldada 
pela Caixa, Verônica. Estou propondo mais proteção para a asso-
ciação do que votarmos aqui só por um pedido da associação. 
Sra. Verônica – Rosalvo, a Caixa tem feito isso. Sr. Gilmar - Perfei-
to. O Rosalvo colocou muito bem. Na verdade, a Caixa está no 
polo também e ali há responsabilidade técnica. Então, tanto a 
associação quanto a Caixa. Acho que nisso comungamos da 
mesma ideia. Vamos colocar em votação, que seja assinado um 
novo convênio no valor de? Sr. Fernando Cera – O valor é a so-
matória dos R$615.500,54, mais R$95.813,35. É o custo total lá 
na linha final. Sr. Gilmar - No valor de R$711.313,89. Vale ressal-
tar que toda essa documentação tem que ser enviada para a 
COHAB, para validarmos, Fernando. Sr. Fernando Cera - No máxi-
mo, entre hoje e amanhã está aqui. Sr. Rosalvo - O que entendi 
até agora é que não estamos tratando simplesmente de uma su-
plementação de verba. São obras que não estavam previstas. Sr. 
Gilmar - Rosalvo, é um novo convênio. Não é suplementar. Sr. 
Rosalvo - Perfeito. Sr. Gilmar – Os que concordam com esse novo 
convênio, no valor de R$711.313,89, mantenham-se como estão. 
Aprovado. Agora, falta a Caixa mandar toda a documentação 
para que juridicamente trabalhemos internamente. Sr. Fernando 
Figueiredo – Boa tarde. Sou superintendente da COHAB, Social 
da COHAB. Só queria fazer uma sugestão tanto para a associa-
ção quanto para a Caixa. Os senhores mostraram no relatório 
que houve um custo muito alto com o processo de invasão do 
empreendimento. Não sei se isso já existe. Mas, se não existe, 
fazer um relatório de quanto isso onerou a obra, alegando lá que 
isso impactou significativamente e, portanto, a necessidade desse 
recurso de suplementação. Sr. Fernando Cera – Posso apresentar, 
Fernando. Só vou sugerir apresentar na reunião de fevereiro por-
que estou aguardando o término da análise da equipe técnica 
porque foi apresentado um novo orçamento pela construtora que 
foi contratada pela entidade e, até o fechamento dessa análise, 
até vermos os quantitativos, os valores, então, vou conseguir ter 
o valor exato de quanto eu tinha de recursos alocados, quanto 
vou precisar alocar agora de recursos e ver qual foi essa diferen-
ça, que é exatamente a correção mais a deterioração do empre-
endimento. E posso me comprometer a trazer isso na reunião de 
fevereiro. Para efeito só de demonstrativo e informativo. Sra. Ve-
rônica – Quero agradecer ao Gilmar, à Dona Ana, ao Fernando, 
por terem me ajudado, porque não é fácil juntar R$17 mil para 
pagar segurança todo mês. É pauleira. Agradeço e digo aos se-
nhores que é um presente de Natal que todos nos deram. Agra-
deço a Deus. Muito obrigada. Sr. Gilmar - Imagina, Verônica. Este 
Conselho tem compromisso. Os conselheiros estão de parabéns. 
Acho que fizemos o que deveríamos fazer. Muito bom! Item 3 da 
pauta. Solicitação de Voto CECMH Nº12/2017 - Minuta de Reso-
lução da Prestação de Contas do FMH referente ao 1º semestre 
de 2017. Nesse item da pauta será feita uma apresentação pela 
SEHAB e pela COHAB-SP sobre os principais aspectos da Presta-
ção de Contas do Fundo Municipal de Habitação operado pela 
COHAB-SP, para que o relatório contendo o parecer técnico refe-
rente às contas do Fundo Municipal de Habitação, no período de 
01/01/2017 a 30/06/2017 produzido pela SEHAB, esteja em con-
dições de ser submetido à apreciação e deliberação dos Srs.(as) 
Conselheiros(as) da Comissão Executiva do CMH. Sra. Irene - 
Para que essas contas do FMH sejam apreciadas neste Colegiado, 
a SEHAB prepara um parecer técnico. Esse parecer é feito a cada 
seis meses e foi elaborado. Foi entregue uma cópia a todos os 
senhores. E a conclusão desse parecer foi pela regularidade das 
contas do FMH, referentes ao primeiro semestre de 2017. Para 
que os senhores façam o voto dessas contas, o pessoal da CO-
HAB vai fazer a apresentação dos dados. Obrigada. O parecer 
está aqui para os senhores demonstrado. Os senhores podem 
acompanhar pelos relatórios. Sr. Sérgio – Sou da Diretoria Finan-
ceira. O Daniel, nosso gerente, está em outra reunião do Conse-
lho Fiscal da Companhia e não vai poder comparecer. Então, es-
tou aqui o representando, junto com a Cristina, de orçamento. 
Temos aqui o fluxo de caixa do Fundo Municipal do primeiro se-
mestre, de janeiro a junho. Tivemos um saldo inicial do primeiro 
semestre de R$44.749 milhões. De entradas, tivemos R$12.639 
milhões. Total de saídas, R$13.413 milhões. Também temos blo-
queios judiciais e documentais, que estamos resolvendo junto à 
Justiça e também documentação junto às áreas da companhia, 
seja comercial, seja área de regularização imobiliária, que perfa-
zem R$1.539 milhão. E tivemos um saldo final do primeiro se-
mestre de R$42.436 milhões. Lembrando que são todas as contas 
do Fundo Municipal e convênios também com o Fundo Municipal 
de Habitação. Aqui temos o consolidado do fluxo de caixa de ja-
neiro a junho. Tivemos de recebimento de unidades comercializa-
das nesse período R$962 mil. Também tivemos recebimento de 
unidades permissionadas, R$424 mil. Amortizações extraordiná-
rias e indenizações por sinistro, R$2.009 milhões. Também tive-
mos recebimento de prestações das alienações, que significa do 
PSH, que é o saldo que ficou de programa de subsídio habitacio-
nal, e da carteira também do fundo 100%, R$5.734 milhões. 
Também tivemos retenções e outras entradas, que são retenções 
de impostos, tributos de IR e ISS e INSS das obras que o Fundo 
Municipal está executando, que chegaram a R$1.157 milhão. Fa-
zemos a retenção e depois fazemos o recolhimento. Por fim, as 
receitas financeiras, as rentabilidades de todo esse dinheiro, que 
totalizou R$2.352 milhões nesse semestre. Em um total de 
R$12.639 milhões. Agora, vamos falar das saídas dos recursos. 
De obras e projetos vinculados das Fontes 02 e 08, Fonte Federal 
e Fonte do próprio Fundo Municipal, tivemos R$5.774 milhões. 
No que compreendem essas saídas? Obras que foram realizadas 
durante o semestre, bem como nos conjuntos e empreendimen-
tos do Locação Social que estão sendo feitas reformas. Também 
AVCB do Rio das Pedras. Também um empreendimento do Fundo. 
E pagamentos de auxílios, serviços de pessoas físicas ou Parceria 
Social, tivemos R$1.8 mil, que na verdade é um beneficiário que 
entrou na Justiça e pagamos R$300 por mês para ele. Totalizou 
R$1.8 mil nesse semestre. Isso vai findar em março de 2018, se 
não me engano. Pagamentos de outros serviços, pessoas jurídi-
cas, R$1.501 milhão. O que significa essa rubrica? São pagas 
despesas judiciais, despesas jurídicas e também despesas com 
concessionarias, água e luz, principalmente do Locação Social. 
Porque há as contas do Locação que a saída é nessa rubrica. Te-
mos a remuneração do agente operador, que é a COHAB por lei. 
Nesse semestre foram R$777 mil. E também os descontos de 
pontualidade dos mutuários e permissionários. Dentro do progra-
ma existem descontos que totalizaram R$58 mil. Os subsídios 
são também por lei, de R$184 mil. Pagamento de vigilância, se-
gurança, nos conjuntos habitacionais, R$1.760 milhão. Se não 
me engano, são 51 empreendimentos que esse contrato compor-
ta. E os tributos diversos são aquelas retenções que foram feitas 
e agora são feitos os pagamentos dos impostos, sendo INSS, ISS 
e IR, COFINS, Pasep, referentes à carteira imobiliária do Fundo, 
que totalizaram R$2.534 milhões. Outras despesas bancárias, 
despesas com o banco, de manutenção das contas e das tarifas 
bancárias sobre a arrecadação, que totalizaram R$820 mil. Não 
esquecendo que também essa rubrica tem o seguro habitacional 
das unidades, dos empreendimentos do Fundo. Agora vamos fa-
lar da arrecadação do FMH. Aqui temos o panorama de janeiro a 
junho da arrecadação das unidades e os empreendimentos do 
Fundo. Então, aqui, em janeiro, foram por volta de R$1.174 mi-
lhão; fevereiro, R$1.685 milhão; março, R$1.679 milhão; abril, 
R$1.051 milhão; maio, R$2.114 milhões. O que chamou a aten-
ção em maio foi aquela notinha ali, o aumento da arrecadação 
no mês de maio foi devida a assinatura dos empreendimentos 
Imigrantes II, Uirapuru e Domingos Caramazal. E junho, R$1.424 
milhão. No total foram R$9.129 milhões. Agora a Cristina Pimen-
ta irá falar sobre o orçamento e acompanhamento das despesas 
do orçamento, que foram aprovadas as execuções e os saldos 

apresentou, para que incluamos na pauta da reunião do dia 12 
de dezembro essa solicitação de voto de mais recursos para a 
execução do muro. Se já temos recursos do Fundo lá, é importan-
te que zelemos mesmo por essa correta aplicação e construamos 
o muro o quanto antes. Se podemos incluir, meu pedido é esse: a 
inclusão para o dia 12 de dezembro, no Pleno do Conselho, de 
um aditamento de recursos para esse convênio. Sr. Gilmar - É um 
novo convênio. Não é nem suplementação. Sra. Luciana - 
E gostaria de saber também se temos disponíveis no site o Con-
vênio nº 34/15 e o Convênio nº 27/13, se temos como ler esses 
convênios, se eles estão disponíveis no site. Sr. Gilmar - Temos 
sim. Sr. Rosalvo - Tenho uma pergunta porque estou achando um 
pouco estranho isso de a Executiva ter a prerrogativa de fazer 
aditamentos, independente dos valores e assim por diante. Sei 
que tem. Mas em minha opinião isso deveria ser no Conselho 
Pleno. Sr. Gilmar - É na Executiva, Rosalvo. Sr. Rosalvo - Tudo 
bem. A proposta da Conselheira Luciana é que a levemos ao Ple-
no, na próxima reunião. A Executiva estará presente. Sr. Gilmar - 
A Executiva está dentro do Pleno. Mas quem tem votos, no caso, 
seria a Executiva e não o Conselho Pleno. É esse o raciocínio. Sr. 
Rosalvo - Então, poderíamos, do ponto de vista legal, fazer uma 
convocação extraordinária da Executiva dentro da reunião do 
Pleno para poder decidir isso, se é prerrogativa da Executiva. 
Porque o Pleno não pode decidir uma coisa que é da Executiva. 
Do ponto de vista legal, é preciso fazer duas reuniões ali. E não 
conheço a obra, não conheço o orçamento total, quanto já se 
gastou, se é uma coisa que está ultrapassando os limites, mas 
confio na Verônica. Conheço a Verônica, sei do trabalho que ela 
faz e, em confiança, votaria e toparia colocar o meu pescoço 
junto na solidariedade no processo da associação. Então, me pa-
rece que um caminho razoável seria esse, se não há ilegalidade 
na convocação da Executiva para o dia 12 de dezembro, para 
uma reunião de cinco minutos, à parte, e faz-se constar em ata 
uma reunião em separado. Porque, e se colocar para o Plenário e 
o Plenário decidir e, depois, não é função dele discutir isso? Pre-
cisaríamos ver a questão legal disso. Sr. Gilmar - Mas, se for 
aprovado e formos por esse caminho, pedimos só o voto da Exe-
cutiva que está dentro do Conselho Pleno. É muito tranquilo. Fer-
nando, a Caixa não consegue fazer esse pagamento ou assumir 
essa responsabilidade para que depois façamos um ressarcimen-
to ou algo do tipo, juridicamente dizendo? Sr. Fernando Cera – 
Teria que submeter também à matriz para solicitar, só que acon-
tece o seguinte: como eu vou precisar fazer uma solicitação para 
que consigamos aportar recursos no total, se eu fizer só para o 
muro, isso é uma solicitação que tenho que fazer para o Conse-
lho Gestor do Fundo de Garantia, aí vou perder a oportunidade. 
Porque aí vou fazer uma solicitação para o muro e não vou ter 
recursos para a diferença. Porque nossa ideia, foram aplicados 
em torno de R$58 mil por unidade do FDS e vamos tentar sub-
meter até chegar a R$76 mil, dependendo de qual será o custo 
total do projeto. Esse muro, em relação ao que já foi aplicado 
pelo CMH, por exemplo, o CMH já aplicou em torno de R$5 mil 
por unidade. Passaria a ser, no final, R$7 mil por unidade, com 
esse aporte dessa diferença ou com esse novo voto. Seria o 
quanto teríamos de investimento do Conselho para esse muro. 
Então, acho que seria melhor trabalharmos com outra fonte de 
recursos, porque o volume de recursos que vou precisar para a 
conclusão da obra é bem significativo; não posso ainda definir 
quanto é porque está em análise. Agora, nesse caso especifica-
mente, é uma situação emergencial para preservar o empreendi-
mento. Sra. Juliana Marchi- Iria justamente perguntar sobre essa 
opção, se a Caixa não poderia suplementar isso. Sr. Gilmar - 
Qual é o recurso que temos ainda no FMH? Sra. Cristina Pimenta 
- Para este ano, não temos recurso e também não há tempo hábil 
para ser executado. É um muro de R$720 mil, mais ou menos, 
porque há um serviço ali também. E não dá para se executar este 
ano. Considerando que estamos falando em votação na próxima 
reunião, dia 8 vai estar proibida a emissão de novos, mesmo os 
essenciais, os emergenciais; a partir do dia 8, o sistema fecha de 
vez. Dificilmente, se executa este ano. Para o ano que vem, va-
mos ter que fazer aquela “escolha de Sofia” que sempre faze-
mos. O recurso sempre é escasso. Para o ano que vem, de pro-
posta orçamentária, são R$43 milhões para o FMH. Desses R$43 
milhões, R$11 milhões serão para a meta de governo de Locação 
Social. Então, teríamos que trabalhar dentro do restante o que 
vamos deixar de fazer para priorizar. É questão de prioridade 
mesmo. Então, considerando que o sistema abre em fevereiro e 
está se falando de assinatura de novo convênio, mais ou menos, 
o convênio deve estar pronto lá para março porque vai para Bra-
sília, volta, passa para o Jurídico, passa por isso, por aquilo. En-
tão, estamos falando de se realizar isso entre abril e maio, come-
çar a realização. Mas dá para fazer, até porque é prerrogativa dos 
senhores definirem qual é a prioridade. É um orçamento de R$43 
milhões e quem define como ele será utilizado é o Conselho. A 
COHAB só executa o que for determinado. Sr. Gilmar - Ou seja, a 
senhora está dizendo, Cristina, que não temos recurso e, além de 
não termos recurso, é inexequível. Sra. Cristina Pimenta - Este 
ano. Sr. Gilmar - Este ano. Essa é a posição. Então, diante dessa 
informação, Verônica, não temos meios de conseguir recursos; 
nem a questão de conseguir recursos e nem a execução do mes-
mo, porque dia 8 tranca de vez. Aí temos que fazer uma opção 
para o próximo ano. Não vejo neste momento, Nilda, meios de 
conseguirmos isso. A não ser que se fosse trabalhar um crédito 
suplementar com a Secretaria da Fazenda, mas aí é outro deta-
lhe, outro momento. Sr. Rosalvo - Qualquer alternativa demora. 
Sr. Gilmar - Qualquer alternativa demora hoje, em se tratando de 
recursos. Sra. Cristina Pimenta - Secretário, mesmo que se consi-
ga essa aprovação da JOF, em caráter emergencial, não se execu-
ta isso em um mês. Sr. Gilmar - Porque há todo o tramite para li-
beração do recurso. Sra. Cristina Pimenta - Exato. Aí o que 
acontece? Suponhamos que peçamos lá R$720 mil de suplemen-
tação no FMH para este ano. Chegou 31 de dezembro, não utili-
zou, esse recurso fica perdido. Então, para não perder o recurso, é 
melhor fazer no ano que vem. Sr. Gilmar - Verônica, não há outro 
meio? A senhora disse que ali até tiraram aquela proteção e tudo 
mais. Não há outra alternativa? Não temos outra condição, Fer-
nando, de proteger, de guardar? A Conselheira Fabiana está colo-
cando aprovar neste ano para executar no próximo ano. Sra. Fa-
biana - Porque a próxima reunião geral é só em março. Sra. Ana 
Maluf – Não. É em fevereiro. Sra. Fabiana - Mas, pelo cronogra-
ma que ela colocou, leva em média seis meses para efetivamente 
liberar o recurso. Então, estamos falando de três meses para 
frente. A minha pergunta é: é possível autorizar para o futuro? 
Sra. Cristina Pimenta - É possível sim. Só lembrando que esse or-
çamento vai ter atualização para o ano que vem. Então, já preve-
jam uma margem de atualização. Esse valor que foi orçado ali de 
R$720 mil para o ano que vem vai sofrer atualização, porque é 
mensal essa tabela. Sr. Gilmar - A Ana Maluf está dando a suges-
tão de que façamos a votação agora. Fazemos a aprovação ago-
ra, porque acho que todo mundo está indo por esse caminho. 
Verônica, a Executiva aprovaria agora para que, igual a Conse-
lheira Fabiana coloca, a hora que abrir o orçamento do próximo 
ano, já tenhamos condições de fazer a sua execução. Porque, se 
colocarmos na pauta de fevereiro, até aprovar, são seis meses. Sr. 
Rosalvo - Apesar de ter aqui o conselheiro da Caixa, repre-
sentante da Caixa Econômica, ele apresentou o primeiro pedido 
de voto. E não estaria tranquilo se apenas a associação apresen-
tasse esse segundo pedido de voto. Do jeito que está sendo, se a 
Caixa pede junto, me sinto mais tranquilo para votar. Se a asso-
ciação pede e não temos aqui elementos para julgar isso e se 
aceita e vota, é preocupante. Se a Caixa faz junto, me sinto mais 
tranquilo para votar. Sr. Fernando Cera – Só para deixar claro, há 
um responsável técnico, a construtora e uma análise por parte do 
engenheiro civil e de um supervisor técnico com homologação da 
área negocial. Sra. Verônica – Rosalvo, estou nessa caminhada 
não é de hoje. São quarenta anos de vida e conheci tantas pesso-
as que hoje estão aqui, outras não estão mais. Graças a Deus, o 
São Francisco, como digo na associação, é o patinho feio da as-
sociação, porque toda hora estamos empurrando o São Francisco 
para lá, depois para cá, outra hora vai, outra hora vai para trás. E 
assim estamos. Amanhã, o Presidente da COHAB, o Edson Apare-
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DESPACHO
O Superintendente do Hospital do Servidor Público Mu-

nicipal, no uso das atribuições conferidas pela lei 13.766/04, 
resolve:

Processo nº 6210.2018/0000752-1 - I – À vista dos ele-
mentos constantes no procedimento administrativo em tela, 
considerando a manifestação da Procuradoria desta Autar-
quia, por força do disposto na Lei Municipal nº 13.766/04, em 
especial seu artigo 4º, XV, AUTORIZO a emissão da Nota de 
Reserva e Nota de Empenho no valor de R$ 21.934,91 (vinte 
e um mil novecentos e trinta e quatro reais e noventa e um 
centavos), a favor da Secretaria Municipal de Finanças, CNPJ nº 
46.392.130/0001-18, para pagamento das despesas com IPTU 
do imóvel da Rua Muniz de Souza, 992 – Bairro da Aclimação – 
São Paulo/SP, para o exercício de 2018, onerando-se a dotação 
orçamentária 02.10.10.122.3024.2.100.3.3.90.39.00, conforme 
informação da Gerência Técnica Contábil Financeira.

 SAÚDE
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 DIVISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS – SMS.3
DEFESA ADMINISTRATIVA
Ficam CONVOCADAS as empresas abaixo relacionadas, 

a apresentar Defesa Prévia por descumprimento de cláusula 
contratual, preferencialmente através do email dsuprisms3@
prefeitura.sp.gov.br ou presencialmente à Rua General Jardim, 
36 – 3º andar

Vila Buarque, das 9 às 16 hs. no prazo de 05 dias úteis, a 
partir desta publicação.

PROCESSO Nº 6018.2017/0005587-5
RAZAO SOCIAL: INDALABOR INDAIÁ LABORATÓRIO FAR-

MACÊUTICO LTDA.
Em razão de: descumprimento de cláusula editalícia, previs-

ta no item 17.1.1 do Edital do Pregão Eletrônico nº 231/2017/
SMS.G

PROCESSO Nº 6018.2017/0007279-4
RAZÃO SOCIAL: PRÓ-SAÚDE DISTRIBUIDORA DE MEDICA-

MENTOS EIRELI ME
Em razão de: não entrega de BICARBONATO DE SÓ-

DIO 8,4% SOL.INJETÁVEL referente à Nota de Empenho nº 
63.261/17 e Ordem de fornecimento nº 1701/17-1

PROCESSO Nº 6018.2017/0000790-9
RAZÃO SOCIAL: ELÉTRICA MINEIRÃO EIRELI ME
Em razão de: não entrega de MATERIAIS DE ILUMINAÇÃO 

E FITA ISOLANTE referente à Nota de Empenho nº 70.601/17

DIVISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS – SMS.3
DEFESA ADMINISTRATIVA
Ficam CONVOCADAS as empresas abaixo relacionadas, 

a apresentar Defesa Prévia por descumprimento de cláusula 
contratual, preferencialmente através do email dsuprisms3@
prefeitura.sp.gov.br ou presencialmente à Rua General Jardim, 
36 – 3º andar – Vila Buarque, das 8 às 16 hs. no prazo de 05 
dias úteis, a partir desta publicação.
PROCESSO EMPENHO RAZAO SOCIAL DANFE Em razão do atra-

so na entrega de
6018.2017/0021496-3 115.486/17 JOÃO PAULO DE AQUINO 

ROCHA
655 3 DIAS

6018.2018/0004521-7 124.762/17 LPK LTDA ME 2579 22 DIAS
6018.2018/0000152-0 003.137/18 PABLO PEIXOTO DOS SAN-

TOS - ME
581 5 DIAS

 COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO
FicamCONVOCADAS, As empresas abaixo relacionadas 

a retirar as Notas de Empenhos , no prazo de 03 dias úteis, 
contados a partir da data desta publicação, na Seção de Conta-
bilidade da Coordenação de Vigilância em Saúde, localizada na 
R. Santa Isabel, 181 - Vila Buarque, no horário das 9:00 às 12:00 
e das 13:00 às 16:00 horas.

OBS.: A não retirada dentro do prazo estabelecido, acarre-
tará as interessadas as penalidades legais.

Quando da retirada da N.E., a empresa deverá apresentar 
cópia: CNPJ, Certidão de Tributos Federais, Certidão de Tributos 
Previdenciários, Certidão de Tributos Estadual, Certidão de 
Tributos Mobiliários, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
e FGTS(CRF), apresentar documento comprobatório da repre-
sentação legal.
Proc. Empresa N.E.
6018.2017/0017042-7 CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA 19.005
6018.2018/0003275-1 GRANDESC MATERIAIS HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA 19.412
6018.2017/0016252-1 JOÃO ROMERA MORENO INFORMÁTICA - ME 18.975
6018.2017/0014508-2 M.I.G. COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA - EPP 19.024

 COORDENADORIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
DIVISÃO DE VIGILÂNCIA DE PRODUTOS E SERVI-
ÇOS DE INTERESSE DA SAÚDE

NÚCLEO DE VIGILÂNCIA DE PRODUTOS DE INTERESSE 
DA SAÚDE 

COMUNICADO COVISA Nº. 006/2018
A Coordenadoria de Vigilância em Saúde - COVISA/SMS, 

no uso de suas atribuições, de acordo com a Lei Municipal 
13.725/04, face ao que consta em Laudo de Análise Fiscal nº 
2316.1P.0/2017 emitido pelo Instituto Adolfo Lutz, com con-
clusão INSATISFATÓRIA para o ensaio de aspecto, referente ao 
produto Tubo Endotraqueal com Manguito 24 Fr, 6,0 mm - 8,2 
mm - registro Anvisa nº 10237580025, lote BE20A6.0/14A02, 
fabricação 01/2014, validade 01/2019, importado e distribuído 
por Lamedid Comercial e Serviços LTDA, CNPJ 46.568.655/0001-

 HOSPITAL DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL
 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 CONTABILIDADE

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a 

retirarem as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo 
ou declarações correspondentes, na Gerência Técnica Contábil 
Financeira, à rua Castro Alves, 63/73 5º Andar de 2 ª a 6ª feira, 
das 8 às 17 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Pro-
cessos de Dispensa/Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 
03 (Três) dias úteis, (Para Processos de Ata de RP e Pregão), a 
contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E
ANDREY C B DE ARAÚJO 06261889970 6210.2017/0002577-31 – PREGÃO 029/18 621
FONTE VIVA DISTR LTDA EPP 6210.2017/0002577-31 – PREGÃO 029/18 620
LARBAK SOL EMPRESARIAIS EIRELI ME 6210.2017/0002577-31 – PREGÃO 029/18 619
CIRURGICA ALIANÇA PROD HOSP LTDA 
EPP

6210.2017/0005131-6 – ATA DE RP 138/17-SMS.G 617

COM E IMPORTAÇÃO ERECTA LTDA 6210.2017/0004771-8 – INEXIGIBILIDADE 609
CRISTALIA PROD QUIM FARMAC LTDA 6210.2017/0005489-7 – ATA DE RP 121/16-SMS.G 614
DUPATRI HOSP COM IMP E EXP LTDA 6210.2017/0002995-7 – PREGÃO 416/17 594
FARMACE IND QUIM FARMAC CEAREN-
SE LTDA

6210.2018/0000416-6 – ATA DE RP 085/17-SMS.G 608

FRESENIUS KABI BRASIL LTDA 6210.2017/0005136-7 – ATA DE RP 092/17-SMS.G 615
FRESENIUS KABI BRASIL LTDA 6210.2017/0004747-5 – ATA DE RP 151/17-SMS.G 625
KONIMAGEM COMERCIAL LTDA 6210.2017/0004290-2 – DISPENSA 611
LICITE BRASIL COM E SERV EIRELI ME 6210.2017/0001969-2 – PREGÃO 038/18 605
MEDTRONIC COMERCIAL LTDA 6210.2017/0005310-6 – ATA DE RP 012/17 623
NAR SUPRIMENTOS MÉDICOS LTDA 6210.2018/0000389-5 – ATA DE RP 013/17-HSPM 624
PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA 6210.2018/0000011-0 – ATA DE RP 142/17-SMS.G 616
SOLUMED DISTR DE MED E PROD P/ SAÚ-
DE LTDA

6210.2018/0000148-5 – ATA DE RP 132/16-SMS.G 622

UNIÃO QUIM FARMAC NACIONAL S/A 6210.2017/0005490-0 – ATA DE RP 105/17-SMS.G 610
UNIÃO QUIM FARMAC NACIONAL S/A 6210.2017/0005467-6 – ATA DE RP 139/17-SMS.G 618

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
SETOR DE GESTÃO DE CONTRATOS 
Encontra-se a disposição do interessado, após convocação 

do mesmo, no Setor de Gestão de Contratos, na Rua: Castro Al-
ves, 63/73, 6º andar, de 2 ª a 6ª feira, das 8 às 17 horas, a Nota 
de Empenho abaixo relacionadas
EMPRESA PROC/MOD. NE
A C L ASS E COM DE PROD P/ LAB LTDA EPP 6210.2017/0003110-2 – PREGÃO 401/17 597
ANFLA PROD P/ DIAG LAB LTDA EPP 6210.2017/0003110-2 – PREGÃO 401/17 598
QUALIVIDROS DISTR LTDA ME 6210.2017/0003110-2 – PREGÃO 401/17 599
VALE DIAGNOSTICOS LTDA EPP 6210.2017/0003110-2 – PREGÃO 401/17 595

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
SETOR DE GESTÃO DE CONTRATOS 
Encontra-se a disposição do interessado, após convocação 

do mesmo, no Setor de Gestão de Contratos, na Rua: Castro 
Alves, 63/73, 6º andar, de 2 ª a 6ª feira, das 8 às 17 horas, a 
Nota de Empenho abaixo relacionada, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo ou 
declarações correspondentes.
EMPRESA PROC/MOD. NE
BIOVALIC COM DE EQUIP MEDICOS LTDA ME 6210.2016/0001239-4 – PREGÃO 98/17 629
HOSP PHARMA MANIP E SUPRIM LTDA 6210.2017/0004668-1 – ATA 471/17-SMS.G 636
ROCHE DIAGNOSTICA BRASIL LTDA 6210.2016/0001053-7 – PREGÃO 037/17 631

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a 

retirarem as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo 
ou declarações correspondentes, na Gerência Técnica Contábil 
Financeira, à rua Castro Alves, 63/73 5º Andar de 2 ª a 6ª feira, 
das 8 às 17 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Pro-
cessos de Dispensa/Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 
03 (Três) dias úteis, (Para Processos de Ata de RP e Pregão), a 
contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E
SOCIEDADE MEDICA PTA DE ADM EM SAÚDE 6210.2018/0000692-4 – DISPENSA 630

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a 

retirarem as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo 
ou declarações correspondentes, na Gerência Técnica Contábil 
Financeira, à rua Castro Alves, 63/73, 5º Andar de 2 ª a 6ª feira, 
das 8 às 17 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Pro-
cessos de Dispensa/Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) e 
03 (Três) dias úteis, (Para Processos de Ata de RP e Pregão), a 
contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E
INTERMEDIC T I E LTDA 6210.2018/0000748-3 – DISPENSA 635

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
SETOR DE GESTÃO DE CONTRATOS 
Encontra-se a disposição do interessado, após convocação 

do mesmo, no Setor de Gestão de Contratos, na Rua: Castro 
Alves, 63/69, 6º andar, de 2 ª a 6ª feira, das 8 às 17 horas, a 
Nota de Empenho abaixo relacionada, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo ou 
declarações correspondentes.
EMPRESA PROC/MOD. NE
MARCELO DOS SANTOS BARBOSA EPP 6210.2018/0000702-5 – DISPENSA 632
ELEVADORES ORION LTDA 6210.2017/0003167-6 – PREGÃO 031/15 637

os senhores. Em nome do MOP, fará esse convite. Sra. Cida - Gos-
taria de convidá-los. Será no dia 2 agora o seminário da discus-
são da habitação, na Galeria Olindo, das oito às dezessete horas. 
Vai ser a discussão sobre vários temas da habitação e, inclusive, 
sobre os editais. E gostaríamos de convidar a todos. Sr. Gilmar - 
Só para endossar um pouquinho, estamos fazendo esse evento. 
Queremos fazer um evento com muita qualidade. Então, é um 
evento que já convidamos o governador, o prefeito, o Secretário 
Rodrigo Garcia, o Fernando Chucre, o Edson Aparecido. Tivemos a 
preocupação de fazermos um logo. Os senhores têm o convite aí 
do Primeiro Seminário de Habitação. “A Secretaria Municipal de 
Habitação em parceria com o MOP – Movimento Popular, tem a 
honra de convidá-lo ou convidá-la para o Primeiro Seminário de 
Habitação que debaterá o diagnóstico e proposições de ações 
para o Plano de Habitação de Interesse Social de São Paulo, em 
02 de dezembro, sábado, das oito às dezessete, na Galeria Oli-
do”. Temos aqui um número de confirmação. É uma parceria. 
Talvez conheçam, ali, na Av. São João, 473. Vai ser um evento 
muito bem organizado. É importante irmos, debatermos, autori-
dades, movimentos. Vamos ter um coffee break, vamos ter um 
brinde lá, vai ser algo fantástico. Vai ser um eventaço. Os senho-
res são convidados e acho importante debatermos, todos, porque 
é interesse de todos a questão da habitação. Na cidade, o prefei-
to está bastante empolgado com a pasta e nós também. Precisa-
mos dos senhores lá, não é, Rosalvo? Sr. Rosalvo - Só corrigindo. 
É o nosso primeiro seminário, mas não é o primeiro seminário da 
Cidade de São Paulo. Sr. Gilmar - O primeiro nessa gestão. Colo-
camos que é o primeiro porque é o primeiro seminário de habita-
ção dessa gestão. Alguém disse: “Já tivemos vários seminários. Já 
perdemos as contas de tantos seminários”. Mas é o primeiro da 
nossa gestão, para debatermos tudo isso. Verônica. Sra. Verônica 
- Gilmar, fizemos o nosso seminário do MUHAB, na semana pas-
sada, e o Secretário Fernando e o Presidente da COHAB, Edson 
Aparecido, participaram do nosso seminário; o Ministério Público 
também. Lotou o Sindicato dos Engenheiros, das nove à uma da 
tarde. Mas, graças a Deus, foi muito bom porque se esclareceu 
bastante, ajudou bastante. Então, quero, em nome do MUHAB, 
agradecer o Presidente, o Secretário, que foi uma questão bem 
boa para nós, enquanto movimento popular, mas, infelizmente, o 
Ministério das Cidades não veio e não havia representante da 
Caixa. Acho que porque mudou várias vezes o dia do seminário. 
Acho que foi por isso. Sr. Gilmar – Fiquei sabendo que foi um su-
cesso. Agradeço a presença de todos e de todas. Nossa próxima 
reunião, dia 12 de dezembro de 2017. (Encerra-se a reunião)

S.M. passe a vigorar para atender faixa 1,5 S.M. Da Conselheira 
Verônica Kroll. Então, foi uma reinvindicação da Verônica. Sra. 
Verônica -Mas, Gilmar, a questão do meu pedido está andando. 
Sr. Gilmar – Sim. Sra. Fabiana - Estava olhando todos os itens e 
vários deles são referentes ao edital. Sr. Gilmar - Sim. Eles repli-
cam. Trouxemos na íntegra o que temos. Porque um assunto fala 
do mesmo. Sra. Fabiana - Quatro itens aqui, na verdade, são as 
diretrizes dos editais dos chamamentos. Sr. Gilmar - Sim. Pode-
mos enxugar e fazer talvez um esclarecimento. Sra. Fabiana - Um 
esclarecimento. De repente, na próxima reunião, não há a solu-
ção, mas, pelo menos, um panorama do que está acontecendo. 
Por exemplo, esses quatro itens tratam do mesmo tema, com fo-
cos e solicitações diferentes, mas são todos referentes ao mesmo 
tema. E o que eu coloquei, e aí caiu um pouco na pergunta de 
hoje, estamos fazendo as dotações orçamentárias, os valores, 
mas estava agrupado. Então, o que está acontecendo, o que já 
foi executado, falta AVCB de algum ou de outro, enfim, os pano-
ramas. Eu sei que já houve essa apresentação, mas, de repente, 
com uma proposta para o ano que vem. Hoje tivemos a questão 
do Lajeado, que foi uma emergência, mas pode aparecer outra. E 
aí o orçamento inicial acaba se perdendo por conta de solicita-
ções emergenciais. Então, o ideal é sabermos o orçamento, que a 
Cristina nos colocou o valor previsto para o ano que vem, mas o 
que tem para fazer, para nós, como a Luciana colocou, e estabe-
lecermos uma prioridade. Sr. Gilmar - Perfeito. Acredito que até 
dia 12 a câmara já aprove em primeira votação o orçamento. Es-
tando aprovado, já trazemos aos senhores. São duas votações na 
câmara, primeira e segunda votação. Mas já podemos trazer ao 
Conselho, no dia 12, no Pleno, o que já foi aprovado em primeira 
votação. Obviamente que o prefeito tem que sancionar depois. A 
câmara aprova, o prefeito sanciona e, depois, executamos. Tam-
bém temos que saber o que será liberado, Fonte 00, enfim. Mas 
no ano que vem vamos apresentar detalhadamente tudo isso. No 
Pleno vamos apresentar tudo novamente, não é, Ana? Sra. Ana 
Maluf - Sim, Gilmar. A Cristina Dutra, responsável pelo DEPLAN, 
já tem essa demanda da Fabiana com ela e se programou para 
fazer a apresentação no Pleno, na primeira reunião do ano que 
vem. Sr. Gilmar - Agora, vou passar a palavra para a Cida e para 
o Rosalvo. Eles têm um convite para fazer para todos. É impor-
tante o que vão dizer. Sr. Rosalvo - Na verdade, o MOP, com a 
ajuda da Secretaria de Habitação, está organizando um seminá-
rio e a Cida é nossa representante do MOP nesse processo todo. 
Na verdade, ela é nossa grande líder no movimento. Eu sou um 
ajudante. Então, vou passar a palavra para ela e ela irá falar com 

 CONSELHO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 
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Fonte: Relatórios do  Sistema de Orçamento e Finanças-SOF  

 

Nota Explicativa - Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados - Os valores quando lançados nessa rúbrica se referem a empenhos de um mês pagos no primeiro dia útil 

do mês seguinte.

           HELEN MARA RAMPAZZO MOMPEAN FERNANDO BARRANCOS CHUCRE
           Assessora Financeira/Contábil Secretário Municipal da Habitação

            CRC 1SP 162593

MARÍLIA DE FÁTIMA MENDES DE ANDRADE E SILVA

 SEHAB/FMSAI

Total (X) = (VI+VII+VIII+IX)Total (V) = (I+II+III+IV)�
DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXACAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

OUTROS PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS

DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS

SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE  (IX)         

OUTROS RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR  (IV)         

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS  (VII)         

TESOURO MUNICIPAL - RECURSO VINCULADO

PAGAMENTOS DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

PAGAMENTOS DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

PARA APORTES DE RECURSOS PARA O RGPS

PARA APORTES DE RECURSOS PARA O RPPS

PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS  (VIII)         

INDEPENDENTES DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PARA  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

EMPENHOS LIQUIDADOS A PAGAR

EMPENHOS NÃO LIQUIDADOS A PAGAR

RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS (III)         

PARA APORTES DE RECURSOS PARA O RGPS

PARA APORTES DE RECURSOS PARA O RPPS

DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS

DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

OUTRAS FONTESOUTRAS FONTES

INDEPENDENTES DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PARA  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS  (II)         

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

TESOURO MUNICIPAL - RECURSO VINCULADO

RECEITA CONDICIONADA

FUNDO CONSTITUCIONAL DE EDUCAÇÃOFUNDO CONSTITUCIONAL DE EDUCAÇÃO

RECEITA CONDICIONADA

TESOURO MUNICIPAL

TRANSFERÊNCIAS ESTADUAISTRANSFERÊNCIAS ESTADUAIS

TRANSFERÊNCIAS FEDERAISTRANSFERÊNCIAS FEDERAIS

Janeiro/2018

VINCULADAVINCULADA

RECURSOS PRÓPRIOS DA EMPRESA DEPENDENTE

ESPECIFICAÇÃO

RECURSOS PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETARECURSOS PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

RECURSOS PRÓPRIOS DA EMPRESA DEPENDENTE

TESOURO MUNICIPAL (VALOR EMPENHADO) 

ORDINÁRIAORDINÁRIA

FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTE AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA - FMSAI

INGRESSOS DISPÊNDIOS

RECEITA ORÇAMENTÁRIA  (I)         

ESPECIFICAÇÃO

DESPESA ORÇAMENTÁRIA  (VI)         

Balanço Financeiro 

RECEITAS REALIZADAS SALDO

Até o mês C=
(b) (a-b)

RECEITAS CORRENTES (I) 688.495,19                         8.811.505,81                   
    RECEITAS TRIBUTÁRIAS -                                      -                                   
    RECEITA PATRIMONIAL 688.495,19                         8.811.505,81                   

Receitas Imobiliárias -                                   
Receitas de Valores Mobiliários 688.495,19                         8.811.505,81                   

RECEITAS DE CAPITAL (II) -                                      411.715.282,00               
    TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL -                                      411.715.282,00               

Transferências de Convênios -                                      411.715.282,00               
RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES(III) -                                   

SUBTOTAL DAS RECEITAS (IV) = (I + II + III) 688.495,19                         420.526.787,81               

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/ REFINANCIAMENTO (V) -                                   
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (VI) = (IV + V) 688.495,19                         420.526.787,81               
DÉFICIT (VII) -                                      
TOTAL (VIII) = (VI  + VII) 688.495,19                         420.526.787,81               

-                                      

DOTAÇÃO DOTAÇÃO

INICIAL ATUALIZADA Até o mês Até o mês Até o mês
(d) (e) (f) (g) (h)

DESPESAS CORRENTES (IX) -                       -                       -                         -                         -                                      -                                   
DESPESAS DE CAPITAL (X) 421.215.283,00   421.215.283,00   -                         -                         -                                      421.215.283,00               
INVESTIMENTOS 421.215.283,00   421.215.283,00   -                         -                         -                                      421.215.283,00               

RESERVA DE CONTINGÊNCIA  (XI) -                                   
RESERVA DO RPPS (XII) -                                   

SUBTOTAL DAS DESPESAS (XIII) = (IX + X+ XI + XII) 421.215.283,00   421.215.283,00   -                         -                         -                                      421.215.283,00               

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO (XIV) -                         -                                   

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XV) = (XIII + XIV) 421.215.283,00   421.215.283,00   -                         -                         -                                      421.215.283,00               

SUPERÁVIT (XVI) 688.495,19             -                                      (688.495,19)                     
TOTAL (XVII) = (XV + XVI) 421.215.283,00   421.215.283,00   688.495,19             -                         -                                      420.526.787,81               

FONTE: Lei Mun. Nº 16.608/2016 (estima receita e fixa despesa ) e SOF

PERÍODO DE 01/01/2018 A 31/01/2018
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RECEITAS
PREVISÃO PREVISÃO 

(a)

-                                                      -                                                          

FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA - FMSAI
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO  

9.500.001,00                                      9.500.001,00                                           

 INICIAL ATUALIZADA

9.500.001,00                                      9.500.001,00                                           

9.500.001,00                                      9.500.001,00                                           

411.715.282,00                                  411.715.282,00                                       

411.715.282,00                                  411.715.282,00                                       
411.715.282,00                                  411.715.282,00                                       

-                                                      -                                                          

421.215.283,00                                  421.215.283,00                                       

 SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES                                              -                                                          

421.215.283,00                                  421.215.283,00                                       
-                                                      -                                                          

421.215.283,00                                  421.215.283,00                                       

Superávit Financeiro
Reabertura de Créditos Adicionais

DESPESAS 

 DESPESAS PAGAS 
 SALDO DA DOTAÇÃO

(I)= (e-f) 

 DESPESAS 
EMPENHADAS 

 DESPESAS 
LIQUIDADAS 

Quadro da Execução de Restos a Pagar não Processados

 Em Exercícios
Anteriores

(a) 

 Em 31 de
Dezembro do

exercício anterior
(b) 

DESPESAS CORRENTES -                       -                       -                         -                         -                                      -                                   
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS -                                   
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA -                                   
OUTRAS DESPESAS CORRENTES -                       -                       -                         -                         -                                      -                                   

DESPESAS DE CAPITAL -                       73.336.789,71     -                         28.065.919,90       2.315,00                             45.268.554,81                 
INVESTIMENTOS -                       73.336.789,71     -                         28.065.919,90       2.315,00                             45.268.554,81                  
INVERSÕES FINANCEIRAS -                                   
AMORTIZACÃO DA DÍVIDA -                                   

-                       73.336.789,71     -                         28.065.919,90       2.315,00                             45.268.554,81                 

Quadro da Execução de Restos a Pagar Processados

 Em Exercícios
Anteriores

(a) 

 Em 31 de
Dezembro do

exercício anterior
(b) 

DESPESAS CORRENTES -                       -                       -                         -                         -                                      
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS -                                      
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA -                                      
OUTRAS DESPESAS CORRENTES -                       -                       -                         -                                      

DESPESAS DE CAPITAL -                       14.682.454,47     14.619.044,31        -                         63.410,16                           
INVESTIMENTOS -                       14.682.454,47     14.619.044,31        63.410,16                           
INVERSÕES FINANCEIRAS -                                      
AMORTIZACÃO DA DÍVIDA -                                      

-                       14.682.454,47     14.619.044,31        -                         63.410,16                           

          
         HELEN MARA RAMPAZZO MONPEAN
         Assessora Financeira/Contábil        Secretário Municipal da Habitação

         CRCSP 1 SP 162593

MARÍLIA DE FÁTIMA MENDES DE ANDRADE E SILVA
SEHAB/FMSAI

 Cancelados
(e) 

 Saldo
(f) = (a+b-d-e) 

Restos a Pagar não Processados

Restos a Pagar Processados

 Liquidados
( c) 

TOTAL 

 Pagos
(c) 

FERNANDO BARRANCOS CHUCRE

 Cancelados
(d) 

Inscritos

 Saldo
(f) = (a+b-c-d) 

TOTAL 

Inscritos

 Pagos
(d) 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
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